PARECER N°  60    , DE  2003.
De Relator Especial em substituição à Comissão  de Constituição e Justiça, sobre a Proposta de Emenda n° 18, de 2002, à Constituição do Estado.





Apresentada pelo Senhor Governador do Estado, a Proposta de Emenda n° 18, de 2002, à Constituição do Estado, tem como objetivo dar nova redação aos artigos 98, 99, 100 e 101 da Constituição do Estado de São Paulo e acrescenta o artigo 11-A no Ato das Disposições  Constitucionais Transitórias.





Durante o prazo regimental de pauta foram oferecidas 3 (três) emendas ao texto da proposição.

Por designação do senhor Presidente devemos opinar em substituição a douta Comissão de Constituição e Justiça, como preceitua a Consolidação de Regimento Interno desta Casa, a respeito do aspecto constitucional, legal e jurídico da proposta de Emenda em epígrafe, inclusive quanto ao seu mérito.





A iniciativa do Senhor Governador para oferecer proposta de emenda à Constituição do Estado está assegurada no seu artigo 22, inciso II, dando assim, legitimidade de caráter constitucional à proposição ora submetida ao nosso exame.





Da análise que procedemos, quanto ao mérito, verificamos que se trata de nova redação dada aos artigos 98, 99, 100 e 101, dispositivos constitucionais que versam sobre as atribuições da Procuradoria Geral do Estado e de seus integrantes, determinando também que a ela sejam integradas as Procuradorias das Autarquias, para unificar a advocacia das entidades públicas da Administração Estadual e racionalizar os recursos humanos e materiais nela empregados. Prevê, ainda, mecanismo que assegura à Procuradoria Geral do Estado operar no sentido de conquistar uma atuação uniforme e coordenada por parte dos órgãos jurídicos de todas as demais entidades da Administração Indireta, respeitada a autonomia que lhes confere a lei.





Por outro lado, a alteração do artigo 100, no seu parágrafo único propiciará o encerramento das atuais apreensões e celeumas institucionais que foram geradas, bem como, a extinção da ação direta declaratória de inconstitucionalidade em andamento no Supremo Tribunal Federal.





Finalmente, a inclusão do artigo 11-A no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias , vem complementar as alterações introduzidas no texto constitucional no que tange à situação dos órgãos jurídicos das autarquias e de seus integrantes.





No tocante às emendas oferecidas no período regimental de pauta podemos dizer o que se segue.





A alteração contida na Emenda de n° 1, quanto à forma de nomeação do Procurador Geral do Estado é, a nosso ver, supérflua, devendo, pois ser rejeitada.





A emenda de n° 2 visa a supressão de expressões do parágrafo 2º do artigo 11-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, perfeitamente dispensáveis, pois é evidente que deverão ser aplicadas as disposições que couberem às situações legitimadas pelas alterações introduzidas pela Proposta de Emenda n° 18.





Favorável a ela é o nosso parecer.





A emenda de n° 3, inclui parágrafos ao artigo 11-A, acrescentado ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, visando abrir prazo para opção a Procuradores autárquicos admitidos anteriormente a 1° de outubro de 1996.





Nossa manifestação é contrária pois prazos dessa natureza criam situações de diferença de tratamento.





Diante do exposto, sob os prismas a que se deve restringir a nossa manifestação pronunciamo-nos pela aprovação da Proposta de Emenda n° 18, de 2002, à Constituição do Estado, bem como da Emenda n° 2, apresentada durante a pauta regimental, e pela rejeição das Emendas n.°s  1 e 3.





É o nosso parecer.

a) ROQUE BARBIERE - Relator Especial

